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RESUMO 
A Universidade Federal de São Carlos oferece vagas para candidatos indígenas desde 2008, 
o que coloca a questão do contato dos estudantes com culturas indígenas. Nesse contexto, 
este trabalho relata uma atividade de extensão com o objetivo de dar visibilidade à 
existência dos indígenas, historicamente apagada na universidade, dando destaque para a 
participação de representantes de diferentes etnias em uma obra/instalação artística. As 
ações ocorreram num evento artístico no município de Sorocaba de 12 de agosto a 3 de 
dezembro de 2017. Durante o evento, foram enterradas cópias de urnas funerárias 
indígenas no campus de Sorocaba da Universidade Federal de São Carlos, num (suposto) 
cemitério guarani, e realizadas entrevistas gravadas em vídeos por alunos indígenas a não 
indígenas. As ações provocaram a reflexão para o olhar desatento ao invisível, a terra 
sagrada oculta nos gramados por onde caminham os universitários agora. As urnas 
funerárias, que ganharam visibilidade no campo onde hoje existe uma universidade, são um 
lembrete do abismo ainda existente, e que segue profundo. Mas, já é possível ver outra 
margem, alternativas para explicar/entender o mundo, formas estabelecidas socialmente 
para favorecer um convívio harmônico: o que nos apresentaram os universitários indígenas 
nos ajuda a refletir sobre nós mesmos e a colaborar para o convívio na diversidade. 
Palavras-chave: Multiculturalismo. Universitários indígenas. Pós-colonialismo. Cartografia 
abissal. Obra artística. 
 
ABSTRACT  
The Federal University of São Carlos has been offering vacancies for indigenous candidates 
since 2008, putting regular students in contact with indigenous cultures. In this context, this 
work reports an extension activity with aims to give visibility to the existence of indigenous 
people, historically erased at the University, highlighting the participation of representatives 
 
i Doutor em Educação pela UNICAMP; docente da Universidade Federal de São Carlos campus Sorocaba, Brasil: hyliolafer@gmail.com 
ii Doutora em Linguística Aplicada pela UNICAMP; docente da Universidade Federal de São Carlos campus Sorocaba, Brasil: 
monica.caron@gmail.com 




of different ethnic groups in an artistic work/installation. The actions took place at an artistic 
event in Sorocaba from August 12th to December 3rd, 2017. During the event, replicas of 
indigenous funerary urns were buried in the Sorocaba campus of the Federal University of 
São Carlos, in a (supposed) Guarani cemetery, and interviews with non-indigenous students 
were recorded by the indigenous ones. The actions have provoked thinking about the 
neglection of the invisible, sacred land, hidden in the lawns where the University students 
now walk. The funerary urns, that gained visibility on the campus where today there is a 
University, are reminders us of the abyss that still exists, and that remains deep. But, it is 
already possible to see another margin, alternatives to explain and seek to understand the 
world, socially established ways to favor a harmonious coexistence: what the indigenous 
university students presented us helps us to think over ourselves and to collaborate to 
coexist in diversity. 





Possibilidades de reinventar a nossa experiência, 
confrontando as experiências hegemônicas, que nos 
são impostas, com a imensa variedade das 
experiências cuja ausência é produzida ativamente. 
Boaventura de Sousa Santos 
 
No início do milênio, a Carta de São Luís do Maranhão (WIPO, 2001), elaborada por 
representantes indígenas de todo território brasileiro, desvelou o Brasil como um país 
pluriétnico: existe no território, atualmente, uma população de 360 mil indígenas 
pertencentes a 220 povos, falando 150 línguas distintas. Essas línguas podem ser 
organizadas em dois troncos linguísticos principais (Tupi e Macro-Gê), estando presentes 
além destas duas grandes famílias linguísticas (Karib e Aruak), famílias menores e também 
algumas línguas isoladas (ou seja, com estrutura e fonemas próprios, faladas apenas por um 
pequeno grupo de pessoas); considerando as regiões de fronteiras, especialmente com as 
Guianas, Venezuela, Colômbia, Peru e Bolívia, esse número aumenta: na Amazônia Legal 
existem grupos que decidiram permanecer em situação de isolamento voluntário (CUNHA, 
2008; AQUINO, 2013), constituindo um dos últimos redutos de nosso planeta totalmente à 
margem da globalização. 
Essa riquíssima variedade cultural, contudo, é ignorada por uma grande maioria 
dos brasileiros. As realidades das populações indígenas atuais são pouco (ou nada) 




folclórica, pasteurizada num imaginário estereotipado, no qual não existem múltiplas 
manifestações culturais, sistemas próprios de educação, produção agrícola, manejo 
ecológico das florestas e outros saberes específicos. No senso comum, e como 
consequência de uma história de conquistas na qual o vencido é inferiorizado, 
disseminaram-se estereótipos negativos no imaginário do brasileiro pautando os índios 
como indolentes e preguiçosos (ANDRELLO e FERREIRA, 2008).  Tais estereótipos foram 
assimilados passivamente pela cultura do invasor e culturas próprias deixaram de existir, 
com exceção talvez de algumas que permanecem em reservas indígenas, cujo destino 
inexorável é serem absorvidos pela cultura hegemônica. 
No ensino escolar da História do Brasil, apresentam-se conceitos como 
“descobrimento do Brasil” (como se fosse terra incógnita de humanos) e “colonização”, 
colocada como sendo pacífica, com portugueses ocupando o território à medida que faziam 
calorosa amizade com os nativos. Não se fala em guerra, resistência, conquista e genocídio. 
Mesmo hodiernamente são veiculadas informações distorcidas propositadamente para 
confundir a opinião pública, como enunciam políticos brasileiros que defendem a ampliação 
dos territórios para o agronegócio em detrimento da demarcação de terras indígenas, uma 
vez que os indígenas deixam de sê-lo assim que se utilizam de um celular, para usar um dos 
argumentos infundados frequentemente empregado. 
A superação dessa perspectiva estereotipada das culturas indígenas do Brasil, no 
que concerne à educação formal, mostrou sinais oficiais de mudança no ano de 2008, com a 
Lei Federal 11.645 (BRASIL, 2007) e as diretrizes do ensino básico, que determina a 
obrigatoriedade do “estudo da história e cultura afro-brasileira e indígena” nos 
estabelecimentos de ensino fundamental e de ensino médio, públicos e privados, incluindo 
no currículo oficial da rede de ensino brasileira a obrigatoriedade da temática indígena. Com 
a promulgação dessa lei, muito tem se falado sobre os problemas relacionados à falta de 
preparo de uma significativa parte do corpo docente de diversas escolas brasileiras não-
indígenas para tratar do tema, uma vez que, mesmo nas licenciaturas, não há essa 
discussão. 
Com relação à educação escolar indígena, desde o período colonial, houve diversas 
experiências de políticas nacionais voltadas às populações indígenas, direcionadas a 
projetos de “assimilação” e de “integração” dos índios à nação. Com a Constituição Federal 




culturas (DAL’BO, 2012). Segundo o artigo 210 da Constituição Federal: “o ensino 
fundamental regular será ministrado em língua portuguesa, assegurada às comunidades 
indígenas também a utilização de suas línguas maternas e processos próprios de 
aprendizagem” (Constituição da República Federativa do Brasil de 1988, § 2°). Diversas 
iniciativas vêm sendo implementadas para que os povos indígenas tenham acesso ao ensino 
superior, inclusive com o incentivo à formação de professores indígenas, respaldado pela Lei 
10.172 (BRASIL, 2001), que dispõe sobre Cursos de Licenciatura Intercultural. Para os povos 
indígenas abrem-se as portas para a educação superior, que, por muito tempo, foi um 
privilégio das elites do Brasil.  
Em 1998, no Brasil, surgiu a promoção de discussões em torno da ideia da proteção 
de “bens culturais intangíveis” no Ministério da Cultura, que no país são designados, mais 
frequentemente, como patrimônios culturais imateriais. A noção de patrimônio intangível 
vincula-se à moderna concepção antropológica de cultura; na atualidade, as diferentes 
abordagens que convergem para o reconhecimento de um patrimônio e os significados que 
lhes são atribuídos são complementares, posto ser necessário haver “ressonância” para a 
identificação de um objeto como patrimônio (GONÇALVES, 2004). Patrimônio e memória 
coletiva formam um léxico de expressões cuja característica principal é a multiplicidade de 
sentidos que lhes são atribuídos pelo senso comum e por agentes estatais especializados 
em coletar fragmentos culturais. Nessa categoria estão, segundo Gonçalves (2007, p. 111), 
“lugares, festas, religiões, formas de medicina popular, música, dança, culinária, técnicas, 
etc.” e a ênfase recai nos aspectos ideais e valorativos dessas formas de vida, 
diferentemente das concepções tradicionais. Muitos dos “bens culturais” que compõem o 
“patrimônio” estão associados ao passado ou à história de uma nação e são classificados 
como “relíquias” ou “monumentos”. Em 2012 o Ministério da Cultura lançou o Plano Setorial 
para as Culturas Indígenas (PSCI), vinculado ao Plano Nacional de Cultura (BRASIL, 2017). 
Dentre seus objetivos estão:  
 
[...] contribuir para a manutenção, atualização e reprodução sociocultural dos 
saberes, práticas, formas narrativas, instituições e rituais indígenas; incentivar os 
processos comunitários de transmissão de saberes e práticas, valorizando os 
sábios e os anciãos indígenas; colaborar para a utilização das línguas indígenas; 
possibilitar a criação de espaços comunitários para o diálogo e a reflexão sobre 
temas culturais de interesse dos povos indígenas; incentivar a troca de 
experiências e o intercâmbio entre comunidades e povos indígenas; propiciar a 
inclusão digital dos povos indígenas, garantindo-lhes o acesso às tecnologias de 




mapeamentos comunitários sobre as culturas indígenas visando a produzir 
conhecimentos sobre a diversidade sociocultural dos povos indígenas no Brasil; 
promover o registro dos conhecimentos e práticas das culturas indígenas, 
contribuindo para a produção de conteúdos para a elaboração de materiais 
didático-pedagógicos (BRASIL, 2017). 
 
Nas atuais e grafocêntricas sociedades há gêneros de discursos associados a 
distintas esferas de atividades, grupos e situações sociais. Com os gêneros variam 
vocabulário, entonação, grau de formalismo, discurso oficial, espaço da enunciação, a 
posição daquele a quem o autor do discurso se dirige e os objetivos da enunciação, que 
sempre é uma resposta a um outro proferido anteriormente, numa cadeia interminável de 
enunciados (BAKHTIN, 1981). Nas atuais sociedades, os “discursos do patrimônio cultural”  
 
[…] florescem nos meios intelectuais e são produzidos e disseminados por 
empreendimentos políticos e ideológicos de construção de “identidades” e 
“memórias”, sejam de grupos étnicos ou de outras coletividades. Esses discursos 
podem estar associados, ora a grupos dominantes, e centrados em valores tais 
como “civilização” e “cultura” pensados enquanto valores espirituais e imateriais; 
ora associados a grupos e categorias situados nos estratos inferiores da 
sociedade e centrados em valores que podem ser reinterpretados a partir 
daqueles e centrados em dimensões materiais e corporais da existência 
(GONÇALVES, 2007, p. 141). 
 
Nesse texto, o objetivo é discutir a relação entre multiculturalidade e universidade 
pública a partir de relato de um estudo de caso envolvendo estudantes indígenas da 
Universidade Federal de São Carlos (UFSCar), numa atividade em parceria com Serviço Social 




A UFSCar pratica políticas inclusivas em seus campi, que desde 2008 disponibiliza 
uma vaga por curso de graduação (além do número total de vagas) para candidatos/as 
indígenas, com teste vestibular específico para ingresso. Além disso, a instituição oferece 
bolsas-auxílio para garantir a permanência desses estudantes ao longo de sua graduação. O 
foco do presente trabalho situa-se nesse universo, qual seja, o de estudantes-indígenas que 
passam a frequentar cursos superiores em Universidades Públicas. Uma das questões 
iniciais que esse novo arranjo trouxe à tona refere-se à convivência dos universitários 




dificuldades perpassam desde o domínio de português brasileiro, que, para muitos 
indígenas, é uma segunda língua, até o completo desconhecimento, por parte de uma 
significativa parcela da comunidade não-indígena, da cultura e das tradições dos povos 
indígenas brasileiros. Trava-se, nesse âmbito, um intenso choque de culturas, com evidentes 
entraves para harmonização: auxiliam-nos nossa discussão as reflexões sobre 
multiculturalismo desenvolvidas no campo dos Estudos Culturais, como salientado por Silva 
e Brandim (2008): 
   
[...] o argumento central é o de que pensar e viver no mundo atual passa pelo 
reconhecimento da pluralidade e diversidade de sujeitos e de culturas com base 
no respeito e tolerância recíproca, concebendo as diferenças culturais não como 
sinônimo de inferioridade ou desigualdade, mas equivalente a plural e diverso 
(SILVA e BRANDIM, 2008, p. 51). 
 
Na educação, a perspectiva multiculturalista nos possibilita questionar a 
reprodução de práticas e a transmissão de informações que contém em seu bojo 
etnocentrismos e estereótipos, associados a valores de uma cultura dominante que fazem 
desaparecer ou que aniquilam as diferenças e as inferiorizam. Para superar essa 
problemática, é necessário construir oportunidades para que se expressem também outras 
visões, interpretações e modos de ser no mundo; romper a lógica excludente do discurso 
hegemônico, num contexto branco, masculino e heterossexual. Boaventura de Souza Santos 
apresenta um interessante conceito para o escopo desta reflexão: o de multiculturalismo 
emancipatório, que propõe um diálogo entre saberes, ao que chama de “ecologia de 
saberes” (SANTOS e MENESES, 2010). Esse diálogo tem como objetivo fazer com que todos 
os saberes se tornem visíveis, e a partir da voz das minorias. Esse diálogo com o 
pensamento dominante permite a superação de uma invisibilidade imposta 
etnocentricamente. 
O pensamento moderno ocidental é um pensamento abissal (SANTOS, 2009), que 
divide a realidade social “em dois universos distintos: o “deste lado da linha” e o “do outro 
lado da linha”. A divisão é tal que o primeiro desaparece como realidade, torna-se 
inexistente” (SANTOS, 2009, p. 71). Isso tem como consequência a anulação de outras 
culturas, ou mesmo a impossibilidade de reconhecimento de valores do outro. Tem-se como 
exemplo que os povos indígenas no Brasil falam mais de 150 línguas diferentes, e vários 




brasileiro a língua falada é o português. Nessa lógica do pensamento abissal, tais povos não 
existem. Nesse contexto, “as linhas cartográficas abissais que demarcavam o Velho e o Novo 
Mundo na era colonial subsistem estruturalmente no pensamento moderno ocidental e 
permanecem constitutivas das relações políticas e culturais excludentes mantidas no 
sistema mundial contemporâneo” (SANTOS, 2009, p. 54). 
No contexto universitário, os estudantes indígenas transitam entre culturas: 
entendem o capital cultural de sua própria cultura, mas devem apropriar-se de outro saber, 
que é o acadêmico, e interagir numa outra cultura. Assim, está posto o desafio que 
enfrentam esses estudantes, assim como professores e colegas não-indígenas, no diálogo e 
na interação. Vale lembrar que, no contexto geral, ainda prevalece no imaginário do 
brasileiro, mesmo entre os universitários, uma representação pejorativa do indígena como 
indolente, não capitalista e tecnologicamente atrasado. Isso é consequência de um processo 
histórico de conquista passiva, sem lutas nem resistências por parte dos povos originários, 
que foram sendo incorporados à “civilização”. Essa representação, construída 
historicamente para suprimir a presença do colonizado nas terras conquistadas, pode 
inclusive interferir na visão e receptividade com relação aos estudantes indígenas na 
universidade: a cartografia colonial segue demarcando o Brasil nação e impondo o abismo 
aos conquistados, invisíveis seres de uma “cultura do outro lado da linha” (SANTOS, 2002), 
apagados da realidade. 
Boaventura (SANTOS, 2011) apresenta o conceito de multiculturalismo 
emancipatório como um contraponto ao multiculturalismo conservador/colonial que, apesar 
de admitir a existência de outras culturas, as considera inferiores. Para esse autor “o nosso 
lugar é hoje um lugar multicultural, um lugar que exerce uma constante hermenêutica de 
suspeição contra supostos universalismos ou totalidades” (SANTOS, 2011, p. 27). Menciona 
ser fundamental que o multiculturalismo emancipatório parta do pressuposto de que as 
culturas são todas elas diferenciadas internamente e, portanto, é tão importante reconhecer 
as culturas umas entre as outras, como reconhecer diversidade dentro de cada cultura e 
permitir que dentro da cultura haja resistência, diferença (GANDIN e HYPÓLITO, 2003, p. 13) 
e expressão de diversidade. 
No contexto dos chamados movimentos étnicos, como considera Gonçalves (2007), 
é considerada fundamental a elaboração e implementação de políticas culturais — entre as 




identidade étnica. As discussões a respeito da etnicidade, de acordo com Cohn (2001), 
resignificaram a definição de cultura como traços ou elementos que podem ser perdidos e 
focaram nas fronteiras que delimitam uma cultura (BARTH, 1969 apud COHN, 2001) em cuja 
acepção o que define uma cultura são as diferenças, os traços diacríticos (CUNHA, 1986 
apud COHN, 2001). Aqui, o que importa é a diferença que origina a identidade e que é 
estabelecida contextualmente por meio de traços maleáveis e flexíveis. O que deve ser 
preservado em uma cultura é sua diferenciação em relação às outras, suas fronteiras, e 
essas são traçadas por elementos que têm origem cultural. As culturas foram percebidas 
pelo que as aparta. Cunha (1986) considera que etnicidade se aplica a qualquer conjunto de 
ideias de legitimação, de questionamento da autenticidade, é linguagem e forma de 
organização política; enquanto linguagem, o irredutível é a cultura, algo constantemente 
reinventado, recomposto, investido de novos significados. É linguagem tanto no sentido de 
remeter a algo fora dela como no de permitir a comunicação, pois, enquanto forma de 
organização política, só existe em um meio mais amplo, e é nesse meio que se dão os 
quadros e as categorias dessa linguagem. O que distingue a etnicidade é da ordem da 
retórica empregada para se demarcar enquanto grupo, invocando uma origem e uma 
cultura comuns em relação a uma assunção de fé ou de genealogias compartilhadas pelos 
grupos religiosos e de parentesco. Da mesma maneira que tais grupos, a etnicidade é uma 
categoria “nativa”, isto é, usada por agentes sociais para os quais ela é relevante. 
Se adotarmos a sugestão de Gonçalves (2007), de ser profícuo, analiticamente, 
pensarmos os “patrimônios culturais” enquanto modalidades de expressão oral ou escrita 
que têm origem em um autor (individual ou coletivo) que se dirigem e respondem a outros 
discursos, conforme perspectiva bakhtiniana, significa que tomamos como pressuposto que 
os “patrimônios culturais” são discursivamente constituídos, para além de serem uma 
coleção de objetos e estruturas materiais: “os objetos que identificamos e preservamos 
enquanto “patrimônio cultural” de uma nação ou de um grupo social qualquer, não existem 
enquanto tal senão a partir do momento em que assim os classificamos em nossos 
discursos” (GONÇALVES, 2007, p. 142). 
Importante assinalar que se entende aqui que cada modalidade de discurso traz 
consigo uma visão de mundo, uma ideologia. Ao pensarmos, portanto, nos discursos do 
patrimônio referimo-nos ao conjunto de concepções de patrimônio, tempo, espaço, 




discursos do patrimônio cultural, narrativas organizadas “(…) ora em torno do princípio da 
“monumentalidade”, ora segundo o princípio do “cotidiano”. Esses princípios são usados em 
estratégias que se opõem dialogicamente, podendo coexistir em uma mesma narrativa” 
(GONÇALVES, 2007, p. 143). 
O estudo de caso relatado por esse trabalho teve seus antecedentes em reflexões 
de um grupo de encontro capitaneado por alguns professores da UFSCar, com apoio 
institucional do Programa de Educação Tutorial (PET), o PET Conexões “Saberes Indígenas”, 
da mesma instituição. O grupo de encontro contou com estudantes-indígenas e professores 
da UFSCar, e suas reflexões contribuíram para promover aproximações às ideias de 
cartografia abissal. Os diálogos ali emergentes contribuíram para um entendimento amplo 
da problemática: na fala de um estudante da etnia xavante que afirmou se sentir “invisível 
em sua turma”. Essa sensação repetia-se a cada vez que algum professor pedia para os 
alunos organizarem-se em grupos de trabalho e ninguém o convidava a participar, agindo 
como se ele não estivesse ali. Nos momentos que perpassam as nuanças das interações 
pessoais que se apresentam aspectos concretos do contato: para além das dificuldades 
financeiras e comunicativas, certamente relevantes, também aspectos relativos à 
diversidade cultural ganharam forma e força. Como lidar com a invisibilidade? Uma das 
propostas nascidas nessas discussões foi buscar meios para ampliar os conceitos que a 
comunidade (universitária e externa) tem dos povos indígenas e, por consequência, dos 
universitários indígenas. Adotando uma perspectiva multiculturalista emancipatória, no 
grupo de encontro discutiram-se possibilidades de ações, sentimentos, aspirações. 
Considerando as zonas de contato entre culturas distintas (SANTOS, 2002), quando para 
comunicação recíproca se fazem necessárias traduções culturais, surgem questões 
prementes: o que traduzir? quem traduz? quando traduzir? traduzir com que 
objetivos/intenções? Considerando que os debates no grupo trouxeram aspectos que os 
estudantes consideram importantes, emergiram elementos implícitos da relação feita por 
eles na tradução intercultural do contexto apresentado, tendo como objetivo fazer com que 
(outros) saberes tornem-se visíveis. 
O relatado neste trabalho refere-se ao processo de produção e as reverberações da 
exposição de obras artísticas e midiáticas e encontros presenciais promovidos por 
estudantes indígenas da UFSCar. As ações ocorreram de 12 de agosto a 3 de dezembro de 




Verdades e Acontecimentos. O evento foi promovido pelo Serviço Social do Comércio (Sesc) 
de Sorocaba/SP, instituição privada sem fins lucrativos, que atua em todo o território 
brasileiro e no Estado de São Paulo, formado por 36 centros que realizam exposições de 
forma permanente e uma diversidade de outras ações artísticas. Seu programa de artes 
visuais é dedicado à arte contemporânea, por meio da realização de exposições coletivas e 
individuais de artistas de várias gerações, nacionais e internacionais. A 2ª edição do Frestas 
recebeu projetos brasileiros e internacionais, contando com a participação de 115 artistas, 
do Brasil e do exterior. O evento recebeu aproximadamente 11 mil estudantes da região e 
centenas de milhares de visitantes. A edição de 2017 do Frestas contou com parceria da 
UFSCar através de sua Coordenadoria de Cultura da Pró-reitoria de Extensão (CCult/Proex), 
o que incentivou e viabilizou a participação dos estudantes indígenas.   
A participação dos alunos indígenas se deu no âmbito da obra Um vazio pleno, 
concebida pela artista plástica Maria Thereza Alves em 2017, para o mesmo evento. Um 
vazio pleno resultou de trabalhos que abrangeram questões de território, patrimônio 
cultural e história da colonização, a fim de destacar a situação dos povos indígenas da 
América. No Município de Sorocaba, cujo próprio nome é de origem tupi-guarani (significa 
“terra rachada”), a história oficial parece iniciar com a fundação da cidade a partir da doação 
de terras por um bandeirante1 para a construção de um mosteiro. A presença indígena é 
desconsiderada, como se não existisse nada antes da chegada dos bandeirantes, como se 
Sorocaba nunca tivesse existido como um grande aldeamento no Peabiru, um importante 
caminho indígena transulamericano (CÂMARA MUNICIPAL DE SOROCABA, 2018). 
Excetuando-se na toponímia, a presença indígena é apagada, sendo a única referência atual 
existente encontrada uma urna funerária guardada em um museu pouco visitado da cidade.  
Nesse contexto, Maria Thereza Alves propôs no âmbito da parceria UFSCar/Sesc um 
“desvelamento do vazio”, exibindo urnas funerárias e outros artefatos de cerâmica indígena 
pelos espaços públicos da cidade, e uma inversão de perspectiva, com indígenas 
entrevistando não-indígenas sobre seus modos de vida. Devido à facilidade e versatilidade, 
tais entrevistas foram gravadas em vídeo pelos estudantes indígenas no campus Sorocaba 
da UFSCar utilizando-se a câmera de seus próprios smartphones. Os vídeos foram 
realizados a partir de entrevistas em que os alunos indígenas investigaram as percepções 
 
1 Contribuindo para a expansão territorial do Brasil, denomina-se “bandeirantes” aos sertanistas do período colonial que, a partir do início 




que os não-indígenas têm a respeito dos indígenas e atuaram como diretores, 
entrevistadores e operadores de câmera. Participaram dos trabalhos os alunos Alberto Cruz, 
Jeika Kalapalo, Jheniffer B. Oliveira Pêgo, Kelly Holanda B. Caetano, Laerte R. Tsimbarana'õ, 
Lucas Pinto Quirino, Lucilma I. Spinelli, Nailson M. Tomaz, Rayana da S. Freire, Rosângela B. 
Braga, Samuel Afonso e Solange T. Paique (disponível em 
http://frestas.sescsp.org.br/2017/artista/maria-thereza-alves/). Com essa intervenção os 
alunos indígenas investigaram as percepções que os não-indígenas têm a respeito dos 
indígenas, e após edição (feita por eles mesmos), os vídeos finalizados ficaram em exibição 
numa instalação no prédio central do Sesc durante todo o Frestas.   
Também como parte dos trabalhos desenvolvidos no âmbito da parceria 
UFSCar/Sesc para o Frestas 2017, foram instaladas, em diversas partes da cidade de 
Sorocaba, urnas funerárias, potes, vasos e outros artefatos cerâmicos, totalizando 13 pontos 
que operaram como sítios artísticos arqueológicos reveladores da presença indígena no 
passado da cidade. Essas urnas foram produzidas em uma aldeia guarani no Mato Grosso 
do Sul, pelo ceramista guarani Maximino Rodrigues, a partir de conhecimentos/memórias 
dos habitantes mais velhos ainda vivos (os guaranis não sepultam mais seus mortos em 
urnas). Uma vez finalizadas, as peças cerâmicas foram transportadas à Sorocaba, momento 
em que os estudantes indígenas da UFSCar, de diversas etnias (inclusive um tupi-guarani), 
ajudaram a instalar as peças pela cidade. 
Uma situação específica se deu no campus Sorocaba da UFSCar: embora não se 
tenha encontrado nenhuma evidência concreta, segundo os antigos habitantes da região, o 
terreno onde se encontra a universidade era um cemitério guarani. Reforçam essa 
colocação o fato de ali ser um domo de terra vermelha (cor importante na tradição guarani), 
que se destaca do entorno constituído, sobretudo, por latossolos marrom-amarelados. 
Considerando essa informação, foram instaladas 7 (sete) urnas mortuárias em 6 (seis) 
localidades do campus, algumas semienterradas, como se saindo de um espaço oculto sob 
o chão, outras em espaços de convivência, marcando sua presença em pátios internos, 
entrada de prédios, passagem para o restaurante. As obras causaram muita discussão entre 
os frequentadores do espaço. 
Essas atividades promoveram intensa interação da comunidade externa com a 
comunidade acadêmica, o que muito fortaleceu o papel do campus como centro de 




experiências estéticas de seus frequentadores. Além disso, ao envolver os estudantes 
indígenas da instituição, contribuíram para a valorização das culturas indígenas e 
autoestima desses estudantes, assim como para fomentar a reflexão sobre a história da 
conquista portuguesa do território brasileiro, reinscrevendo a presença dos indígenas no 
espaço público e no imaginário local. Como resultado colateral diversos estudantes 
indígenas têm participado de mesas de debate, promovidas pelo Sesc, sobre a questão 
indígena na atualidade brasileira. Nesse contexto, Boaventura discute a existência de 
conflitos entre conhecimentos rivais: entre o conhecimento científico e o não-científico, o 
popular, tradicional, indígena, dentre outros (SANTOS, 2005). Afirma que as formas de 
conhecimentos ditas não-científicas não são consideradas relevantes “por se encontrarem 
para além do universo do verdadeiro e do falso” (SANTOS, 2005, p. 73), como manifestação 
racional do pensamento moderno ocidental colonial, a cartografia abissal. Não é de se 
estranhar, nessa lógica estabelecida, que os saberes tradicionais sejam considerados 
desprovidos de valor e, ainda dentro dessa lógica, que sejam igualmente desvalorizadas as 
pessoas detentoras desses saberes. Comparando o sistema de geração e disseminação do 
conhecimento tradicional com aquele dos campos científico e tecnológico — que inclusive é 
apresentado nas universidades — fica evidente o abismo cartográfico, epistemológico. 
Sequer prestar atenção. Sequer supor que existe. 
Finalmente, ao expor semienterradas urnas funerárias no campus de Sorocaba, 
num (suposto) cemitério guarani, a artista e os indígenas provocam a atenção; trazem para 
o olhar desatento o invisível, a terra sagrada oculta nos gramados por onde caminham os 
universitários. Vazios dos gramados, dos pátios, das passagens, agora são plenos de 
história. Causam estranhamento. As linhas cartográficas se embaralham, outros saberes 
vêm à tona, tornam-se visíveis: é possível o diálogo. 
 
3 CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 
Não podemos ingenuamente pretender que apenas a apresentação dos vídeos dos 
estudantes indígenas durante o Frestas, e a presença (ainda) das urnas funerárias no 
campus Sorocaba da UFSCar (instaladas para no local ficar, artista e indígenas as deixaram 
ali, em pátios e gramados) possam promover mudanças expressivas no modo de pensar da 




possibilidades de existência no sistema da ecologia dos saberes instaurado, uma vez que, 
com a arte promovendo a provocação intercultural, podem ser exploradas as diferenças na 
medida em que são conhecidas pelo outro. Brechas para que um multiculturalismo 
emancipatório possa se multiplicar. Oportunidades para colocar em circulação discursos 
sobre etnicidade, diversidade cultural, patrimônio material e imaterial, para pensarmos os 
“patrimônios culturais” enquanto modalidades de expressão que têm origem em um autor 
(individual ou coletivo) que se dirigem e respondem a outros discursos, como o 
universitário, impondo, por exemplo, o valor simbólico da urna para além de ser uma peça 
de valor histórico e cultural.  
Portanto, a discussão que se abre a partir dessa perspectiva iniciou com a questão 
de convívio dos estudantes indígenas na comunidade universitária, mas ampliou-se para 
uma vertente mais ampla, que se refere ao aniquilamento do “outro”, do “diferente”, na 
interposição abismática: todas as minorias que também são caladas, apagadas, pelo sistema 
cultural hegemônico capitalista. A história dos vencedores pode ser recontada sob a 
perspectiva do vencido: não mais o heroico bandeirante que ampliou as fronteiras 
nacionais, o caçador de indígenas que dizimou ou escravizou a população originária, mas as 
resistências dessas culturas. As urnas funerárias que ganharam visibilidade no campo onde 
hoje existe uma universidade. Ao refazer as cartografias, o abismo segue profundo, mas 
estreita-se: é possível ver outra margem, alternativas para explicar/entender o mundo, 
formas estabelecidas socialmente para favorecer um convívio harmônico: o que nos 
apresentam os universitários indígenas pode nos ajudar a refletir sobre nós mesmos, e 
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